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Resumo 
A evidenciação das despesas públicas é de fundamental importância, tanto para os governantes quanto para a sociedade em que adere a um plano previdenciário. Neste sentido a problemática permeia em verificar o Plano Previdenciário dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis, se é sustentável aos segurados e qual a situação financeira e atuarial apresentada. Diante disso, o objetivo geral consiste em analisar a sustentabilidade financeira do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) entre os anos de 2004 a 2014. Tem como objetivos específicos: evolução previdenciária, conceituação, organização, os sistemas contributivos, benefícios e, análise do RPPS de Florianópolis, realizando comparativo entre as capitais da região sul do país. Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa descritiva de natureza aplicada, com abordagem do problema mista, objetivos descritivos e exploratórios, sob estratégia de estudo de caso, como fonte de informações usou-se a pesquisa bibliográfica e documental. Evidenciou-se que o método de segregar massas aplicado no IPREF, levou de fato à futura extinção do Fundo Financeiro e, a crescente arrecadação de recursos do Fundo Previdenciário que demonstra constante equilíbrio financeiro e atuarial.
Palavras-chave: PREVIDÊNCIA SOCIAL. REGIME PRÓPRIO. EQUILÍBRIO. 
Área Temática: CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL E DO TERCEIRO SETOR.
1 INTRODUÇÃO
O Sistema Previdenciário brasileiro está dividido em três grupos: Regime Geral de Previdência Social (RGPS), destinado ao trabalhador da iniciativa privada e gerido pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS); os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) para os servidores públicos vinculados aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais, instituídos e organizados pelos respectivos Entes Federativos e, o terceiro grupo, da Previdência Complementar, que é um benefício opcional, administrada pelos fundos de pensão.

Assim sendo, a problemática da pesquisa consiste em verificar se o Plano Previdenciário dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis é sustentável aos segurados e qual a situação financeira e atuarial apresentada entre os anos de 2004 a 2014.
Este trabalho delimita-se e objetiva analisar a sustentabilidade financeira do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis (IPREF), identificando se durante os anos de 2004 a 2014 foi registrado déficit ou superávit, de acordo com as políticas públicas aplicadas.

Para alcançar os objetivos gerais, têm-se como específicos compreender a evolução da previdência social, conceituação, organização, os sistemas contributivos e benefícios. Por fim, busca-se ponderar o Instituto de Previdência de Florianópolis, inclusive realizando comparativo entre as três capitais da região sul do país: Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre, com intuito de demonstrar a influência das gestões públicas no meio previdenciário, e como cada região se comporta por meio de tal fato, identificando se há equilíbrio financeiro e atuarial entre elas.

A pesquisa justifica-se em virtude do crescimento de pessoas seguradas por este regime previdenciário e, consequentemente, necessitam conhecer a sustentabilidade do plano que manterá o custeio de seu benefício, tendo em vista a tentativa de gerar mais uma fonte de informação que venha a contribuir para políticas futuras. De modo inclusivo, para que sirva de fonte para outros municípios que queiram referências úteis e sustentáveis de um sistema equilibrado financeiramente e atuarialmente.

O presente artigo evidencia, inicialmente, a evolução da Previdência social, desde a implantação das caixas de aposentadoria e pensão, até as principais reformas previdenciárias. Na sequência, analisam-se os Regimes Próprios de Previdência Social, demonstrando os sistemas contributivos e os benefícios assegurados, tais como os primeiros traços do discurso que se propõe a fazer ao longo da pesquisa. Por fim, destaca-se a influência do RPPS no crescimento e desenvolvimento dos Municípios, a fim de traçar alternativas e possibilidades, para obtenção de resultados satisfatórios em um regime de previdência próprio equilibrado financeira e atuarialmente.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA
Esta seção é dedicada a elucidar os procedimentos metodológicos utilizados para a realização da pesquisa e a descrição dos dados coletados, seguidos da análise.

Para a produção desse trabalho, foi realizada uma pesquisa descritiva, pois teve por base a observação dos fatos, o registro, a análise, a interpretação dos dados coletados nos balanços orçamentários dos Municípios. Gil (2002) afirma que a pesquisa descritiva vai além da identificação da existência de relações entre variáveis, e pretendem determinar a natureza dessa relação. Além disso, a pesquisa também tem objetivo exploratório, pois se concentra em algo que necessita ser esclarecido ou explorado, e a pesquisa descritiva, tem por objetivo esclarecer determinadas características e aspectos inerentes a ela (RAUPP; BEUREN, 2006).

Desta forma, a presente pesquisa usa da natureza aplicada, a qual objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigida à solução de problemas (SILVA, 2005). 

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é mista, caracterizando-se como quantitativa e qualitativa, por analisar e informar percentuais de benefícios e gastos dos municípios, com foco no Instituto de Previdência de Florianópolis. Neste sentido, Raupp e Beuren (2006) mencionam que a metodologia qualitativa pondera a interação das variáveis de determinado problema, e a quantitativa, tem como intenção garantir a precisão dos resultados, evitando distorções de análises e interpretações.

Raupp e Beuren (2006) caracterizam o estudo de caso como aquele que aprofunda conhecimentos, reúne informações numerosas e detalhadas, visando a uma possível resolução de problemas. Assim sendo, os procedimentos bibliográficos são constituídos por materiais elaborados, como livros e artigos científicos, onde diversos autores contribuem para determinado assunto. Por sua vez, a pesquisa documental recebe um tratamento analítico, as fontes são diversificadas e dispersas (GIL, 2002). Portanto, foram utilizados nesta pesquisa procedimentos documentais como os Balanços Públicos do Município de Florianópolis, referentes aos segurados titulares ativos, inativos e pensionistas para o desenvolvimento do comparativo, as cidades de Curitiba e Porto Alegre disponibilizaram as informações por meio de arquivo eletrônico.

3 REFERENCIAL TEÓRICO
Nesta seção, abordar-se-á a evolução da Previdência Social, tendo como foco o Regime Próprio de Previdência - RPPS e seus sistemas contributivos, tal como a arrecadação e pagamento de benefícios.

3.1 HISTÓRICO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

A proteção Social dos indivíduos é uma das funções delegadas ao Estado, decorrente dos eventos advindos de dificuldades causais e de impossibilidades para sua própria subsistência (CASTRO; LAZZARI, 2008). 

A história da Previdência Social ocorre inicialmente em 1883, com Otto Von Bismarck. Em 1980 iniciou-se uma série de reformas previdenciárias, que influenciaram outros países a possuírem um tipo de sistema previdenciário, que assegurasse a proteção social (TAVARES, 2010).
O Sistema Previdenciário no Brasil tem como marco inicial a Lei Eloy Chaves, Decreto Legislativo nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, que determinou a criação de Caixas de Aposentadoria e Pensão para os empregados das empresas ferroviárias. Após o período de expansão, que ocorreu de 1930 a 1959, praticamente toda a população urbana assalariada, já estava coberta. No entanto, em 1998, a Lei nº 9.717 veio em meio à necessidade e obrigação de um sistema contributivo, o qual organiza e fomenta o que é reconhecido como Regime Próprio de Previdência Social.  (IBRAHIM, 2010).
No Estado de Santa Catarina, o Instituto de Previdência Social (IPESC) foi criado em 1909, tendo como objetivo realizar o Seguro Social dos Servidores do Estado de Santa Catarina, praticando todas as operações de previdência e assistência em favor de seus associados (BRASIL, 1962). 

A cidade de Florianópolis aderiu à Previdência Social em 1998, implantando o RPPS no ano subsequente, com a Lei nº 5.494, de 16 de julho de 1999, instituído sob os princípios de solidariedade e participação, com o objetivo de oferecer proteção social aos funcionários públicos do Município (BRASIL, 1999). Anterior a isso, as contribuições previdenciárias eram destinadas, por força de convênio, ao IPESC, que obtinha de cada servidor 8% sobre a folha de pagamento, sendo responsável pelo repasse aos dependentes dos servidores o benefício da pensão por morte, a aposentadoria ainda era vinculada a Prefeitura de Florianópolis (IPREF, 2015). 
3.2 CONCEITUAÇÃO, IMPORTÂNCIA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO

Os Regimes Próprios de Previdência Social são administrados por uma unidade gestora, que tem caráter contributivo e solidário, com obrigação de gerenciar e operacionalizar o sistema, suas normas estão previstas no art. 40 da Constituição Federal de 1988 (CALAZANS, 2003). 

A fim de equacionar o déficit previdenciário, Caetano (2010) evidencia que o método de segregar massas é alternativo, sendo concebido a partir de uma data de corte, em que o plano deficitário será dividido em dois: os segurados admitidos antes da data de corte serão alocados ao Regime Financeiro de Repartição Simples, representado pelas contribuições pagas pelos servidores ativos, inativos, pensionistas e pelo Ente Federativo, com a finalidade de ser suficiente para o pagamento de benefícios, sem o propósito de acumulação de recursos. Neste plano, o Ente se compromete a pagar todos os benefícios até que o último beneficiário venha a falecer.

Atenta-se para o fato de que os servidores admitidos após a segregação de massas passarão a integrar o Plano Previdenciário, que tem como finalidade a acumulação de recursos, cujos recursos conquistados pagam os compromissos adquiridos, conforme disposto no plano de benefícios do RPPS (BRASIL, 2008).

No que tange a organização do Regime Próprio de Previdência Social, serão instituídos na legislação própria, que deve conter: o Conselho de Administração, órgão superior de deliberação colegiada, e o Conselho Fiscal, órgão de fiscalização da gestão do Instituto de Previdência Social (TEIXEIRA, 2012).

Os RPPS, também devem observar os Certificados de Regularidade Previdenciária (CRP), documento fornecido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS), do Ministério da Previdência Social atesta o cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, demonstrar desta forma sua regularidade, seguindo de normas de boa gestão, e assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos seus segurados. Os Municípios que não atenderem aos requisitos necessários para instituição e funcionamento do RPPS sofrerão penalidades
 (BRASIL, 1999).

Desta forma, constatou-se que a periodicidade anual obriga os Municípios submeterem seu Regime Próprio de Previdência à avaliação atuarial, conforme descrito na Portaria MPS nº 403, de 10 de dezembro de 2008 (TEIXEIRA, 2012). Em que a avaliação objetiva verificar a situação financeira e atuarial dos planos de benefícios e propor medidas que estabeleçam o equilíbrio necessário, avaliando os planos de benefícios previdenciários, bem como apurar os custos, as obrigações necessárias dos servidores e do Ente Federativo, as provisões técnicas, o passivo atuarial, as projeções atuariais de despesas e receitas previdenciárias e as estatísticas referentes aos servidores do Município (BRASIL, 2008).

Concernentes aos recolhimentos de contribuições previdenciárias do Regime Próprio são aplicados sistematicamente, começando pela Contribuição Patronal, que se refere ao pagamento do Ente que está em condição de empregador para a Unidade Gestora do RPPS, estas contribuições não poderão ser inferiores à devida pelo servidor ativo, desta forma, o município não poderá contribuir com parte superior ao dobro das contribuições dos segurados. A Contribuição do Servidor é proveniente do pagamento das remunerações dos servidores titulares de cargos efetivos, regidos pelo estatuto, a título de previdência social, e estes não poderão contribuir com uma alíquota inferior à cobrada dos servidores públicos efetivos da União, a qual atualmente é de 11% (BRASIL, 2012). 

No entanto, ocorre o recolhimento de contribuições fora de prazo, no caso das contribuições patronais repassadas pelo Ente Federativo, que podem sofrer a incidência de acréscimos moratórios e que normalmente são quitados por meio de parcelamentos (IBRAHIM, 2010).

Levando-se em conta as despesas administrativas, o art.15 da Portaria MPS nº 402/2008 estabelece a criação por lei, de uma taxa administrativa, da qual terá o limite de 2% (dois pontos percentuais) do valor da remuneração de proventos e pensões dos segurados, relativo ao exercício anterior, para o custeio de despesas correntes e de capital necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora e para conservação do patrimônio (TEIXEIRA, 2012).

Quanto aos benefícios previdenciários, estes consistem em prestações pecuniárias pagas pelos Regimes de Previdência Social ao segurado e seus dependentes. Os benefícios oferecidos pelo RPPS são: aposentadoria por invalidez, aposentadoria compulsória, aposentadoria voluntária por tempo de contribuição ou por idade, aposentadoria especial, auxílio doença, salário família, salário maternidade, pensão por morte, auxilio acidente, auxilio reclusão (TAVARES, 2010). Contudo, deverá conceder, no mínimo, os benefícios de aposentadoria e pensão, não podendo desta forma, conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social (SEGER, 2005).   

Torna-se pertinente entender ainda os sistemas contributivos, que tange a forma de como os recursos arrecadados são utilizados. Este sistema é dividido em Sistema de Repartição Simples, utilizado pelo Regime Geral de Previdência e por grande parte dos Regimes Próprios de Previdência Social, sendo caracterizado pela solidariedade entre os segurados, ou seja, os servidores ativos contribuem para o pagamento de benefícios dos que estão inativos. No Sistema de Capitalização, o regime de financiamento é individualizado, a contribuição do segurado é de benefício próprio e futuro, é uma espécie de poupança individual, este sistema é empregado pela Previdência Complementar (CASTRO; LAZZARI, 2007).

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A Lei nº 9.717/98 dispõe sobre regras gerais para o funcionamento dos RPPS, e a Emenda Constitucional (EC) nº 20, que promoveu a primeira reforma previdenciária, submetendo o RPPS às novas regras, dentre elas: preservação do equilíbrio financeiro e atuarial (CALAZANS, 2003). 

Os tópicos a seguir demonstram a criação e desenvolvimento dos últimos 10 anos (entre 2004 a 2014) do Instituto de Previdência Social de Florianópolis e seus Regimes Previdenciários, informando dados que se encontram organizados em tabelas, contemplando a comparação entre as três capitais da região Sul do País.

4.1 ENTIDADE AUTÁRQUICA – IPREF

A unidade gestora tem investido no poder, gerir recursos orçamentários e financeiros, tais como: arrecadação e gestão de recursos, concessão, pagamento e manutenção de, no mínimo, aposentadorias e pensões por morte. Assim sendo, possibilita maior controle, eficiência e eficácia na realização de tarefas, que contará com a ajuda do colegiado, este que representa os segurados, a fim de acompanhar e fiscalizar sua administração, de acordo com as especificações na Orientação Normativa do Ministério da Previdência Social nº 02, de 2009 (CAETANO, 2011).

O Instituto de Previdência de Florianópolis (IPREF), entidade autárquica, foi criado por meio da Lei Complementar nº 468, de 1º de julho de 2013, tendo como objeto a gestão do Sistema de Previdência Social, com autonomia financeira e administrativa, criou sua unidade gestora. Anteriormente à criação do Instituto, a gestão da Previdência Municipal era de responsabilidade da Secretaria de Administração, da Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF, 2015).

Quanto a despesas administrativas, de acordo com a Lei Complementar nº 349/2009, a taxa de administração não poderá exceder a dois pontos porcentuais, que é dada sobre o valor total das remunerações, dos subsídios, proventos e das pensões dos segurados. Atualmente, o IPREF faz uso de 0,5%, referente à taxa de administração, a qual foi fixada pelo Chefe do Poder Executivo. Bem como, a contribuição previdenciária de 11%, custeada pelo servidor, calculada sobre o salário de contribuição destinada ao fundo a que estiver vinculado e, 14% do Ente Federativo, calculada sobre o salário de contribuição dos segurados ativos, conforme disposto no art. 12, da Lei Complementar n° 349, de 27 de janeiro de 2009.

De acordo com a avaliação atuarial do ano de 2014
, a meta de rentabilidade anual da carteira de investimentos deverá alcançar no mínimo, o desempenho equivalente a 6% da taxa de juros, em função da política de investimentos do IPREF. 

Tendo em vista a segregação de massas instaurada em 2009, cuja data de corte foi em 27 de janeiro do mesmo ano, os Planos Financeiro e Previdenciário foram avaliados separadamente, levam em consideração a estruturação dos mesmos, sendo o primeiro Regime de Repartição Simples e o Segundo Regime de Capitalização. Concernente a isso, as informações previdenciárias do Ente público serão ponderadas com maior ênfase nos próximos itens.

4.2 FUNDO FINANCEIRO

O Regime Financeiro se dá pelas contribuições pagas pelos servidores ativos, inativos, pensionistas e pelo Ente Federativo – Contribuição Patronal, a fim de ser suficiente para o pagamento de benefícios, sem o propósito de acumulação de recursos, conforme Portaria nº 403/2008, art. 2º, inciso XIII (BRASIL, 2008).

Desde sua criação em 1999, o Fundo Financeiro contava com aproximadamente 600 servidores aposentados e 4.500 servidores ativos. Contudo, não obteve aporte inicial em sua constituição, os servidores eram conveniados ao IPESC, sendo assim, suas contribuições permaneceram com o Ente.  
No decorrer dos anos, alguns fatores influenciaram no desempenho do fundo, tal como, a aplicação ineficaz no Banco Santos, que teve sua insolvência em 2004. Não obstante, em 2009 foi instaurada a segregação de massas, que tem como objetivo equacionar o déficit previdenciário. Assim sendo, a Tabela 1 demonstra o desempenho financeiro do referido fundo. 

Tabela 1: Arrecadação e Pagamento de Benefícios do Fundo Financeiro
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Fonte: IPREF, (2014). Elaboração Própria.
Atualmente, a população de segurados do plano financeiro conta com 7.923 servidores ativos, 2.110 servidores inativos e 389 pensionistas em gozo de benefícios.

A partir dos números apresentados pela Tabela 1, verificou-se que a arrecadação dos anos de 2004 a 2014, cresceram aproximadamente 194,67% e que até o ano de 2012 ainda apresentava uma arrecadação superior ao pagamento dos benefícios, estando em superávit financeiro.

A partir de 2013, as despesas previdenciárias evoluíram gradativamente, havendo a necessidade de elevação da contribuição complementar do Ente Federativo-aporte financeiro. Entretanto, mesmo o fundo apresentando situação deficitária, ele não necessita de aportes, pois, o montante arrecadado por meio de contribuições previdenciárias e o pagamento de parcelamentos tornam-se suficientes para cumprir com as obrigações.

Cabe ressaltar, que após a fase de aumento de despesas, os gastos começaram a reduzir, decorrente dos óbitos esperados. Todavia, o custo previdenciário passou a ser decrescente, até a completa extinção do fundo financeiro.

 Atenta-se ainda, ao fato de ser um Regime de Repartição Simples, onde o Tesouro do Município se responsabiliza pelos recursos necessários para cobertura de benefícios pagos pelo RPPS, decorrentes de insuficiências de caixa. 

4.3 FUNDO PREVIDENCIÁRIO

O Plano Previdenciário tem como finalidade a acumulação de recursos, a fim de que os recursos conquistados paguem os compromissos adquiridos, conforme disposto no plano de benefícios do RPPS (BRASIL, 2009).

O fundo previdenciário do Instituto de Previdência do Município de Florianópolis possui como segurados os Servidores públicos de cargo efetivo, cuja data de ingresso foi posterior à data de corte (27/01/2009), instituídos pela Lei Complementar nº 349, de 27 de janeiro de 2009. Portanto, a tabela a seguir, demonstra o crescente desempenho do regime de capitalização.
Tabela 2: Arrecadação e Pagamento de Benefícios do Fundo Previdenciário
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Fonte: IPREF (2014). Elaboração Própria.

A população de segurados atualmente, é apresentada com 1.989 ativos, 2 servidores inativos e ainda 2 pensionistas em gozo de benefícios. Tendo em vista a sua criação em 2009, a arrecadação e pagamento de benefícios foram menores em comparação com o Fundo Financeiro. Contudo, teve aumento gradativo durante os últimos 5 anos, chegando a 378% de arrecadações.

Outro fator importante é a arrecadação mensal líquida aplicada nos fundos de investimentos, em que o dinheiro não fica parado e gera rendimentos.

De acordo com a avaliação atuarial de 2014, o Regime de Capitalização encontra-se em condições suficientes de honrar seus compromissos previdenciários. 

4.4 COMPARATIVO ENTRE AS CAPITAIS DA REGIÃO SUL DO PAÍS

Com o objetivo de comparar os resultados financeiros dos Regimes de Previdência Social implantados nas três capitais da região Sul do País, o gráfico 2, retrata o desempenho obtido durante os anos de 2004 a 2014.

Gráfico 2: Resultados Financeiros das Capitais da Região Sul do País
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Fonte: IPMC, PREVIMPA e IPREF (2014). Elaboração Própria.

O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Curitiba (IPMC), foi constituído por meio da Lei Municipal nº 1.762/59, após as regras trazidas pela Constituição Federal de 1988, foi aprovado a Lei Municipal nº 9.626/99. Mais recentemente com a preocupação de manter a sustentabilidade do Instituto, criou-se a Lei Municipal nº 12.821, de 1º de julho de 2008. Sendo assim, verificou-se nos dados do gráfico anterior, que o RPPS de Curitiba apresenta resultados positivos, com projeções atuariais que indicam que o sucesso do regime só tende a aumentar, podendo também promover o método de segregação de massas. Note-se que o IPMC faz uso de um Fundo Provisional, de acordo com o Decreto nº 592, de 17 de abril de 2001, o qual não é usado para execução da despesa, mas sim, captar e aplicar recursos para despesas futuras, usando desta forma, como recursos de capitalização.

Em contrapartida, a Previdência Social do Município de Porto Alegre (PREVIMPA), instituída pela Lei Complementar nº 478/2002, que obteve da segregação de massas em 09 de setembro de 2001, é a que demonstra resultados negativos, grande e progressivo déficit, o PREVIMPA encontra-se em extinção, conforme ponderada no gráfico 2. Assim sendo, o Município continuará desembolsando aportes financeiros ainda maiores a cada ano.

Em se analisar o Município de Florianópolis, este se apresenta como o Município com menor quantidade de munícipes dentre os pesquisados, porém, seu Regime Próprio de Previdência Social demonstra bom desempenho, não auferindo quedas significativas, mas sim, contínuo equilíbrio financeiro e atuarial. Pois, o equilíbrio atuarial é de fundamental importância para o RPPS, sendo dever, mantê-lo constante e crescente. 

Em suma, somente Curitiba e Florianópolis mantém equilíbrio financeiro e atuarial, com seus resultados superavitários e suas projeções atuariais positivas. Quanto à Porto Alegre, se encontra há alguns anos em desequilíbrio, demonstrando a extinção do seu RPPS cada vez mais próximo.

No que tange a presente pesquisa, insta destacar que as variáveis fundamentais que influenciam diretamente no resultado de cada Município foram à influência dos gestores para com o crescimento do RPPS em seu Município, bem como as alíquotas fixadas para o repasse da cota patronal e do servidor, e a forma de como são aplicadas as disponibilidades financeiras.

Na tabela a seguir, é possível a visualização da quantidade de segurados, estes sendo ativos, inativos e pensionistas dos Regimes Próprios de Previdência Social dos Municípios pesquisados.

Tabela 3: Quantitativo de participantes dos RPPS de Florianópolis, Porto Alegre e Curitiba

[image: image4.emf]
Fonte: IPMC, PREVIMPA e IPREF (2013). Elaboração Própria.

Observando a tabela anterior, pode-se inferir a grande diferença entre Florianópolis e Curitiba, acerca do número de contribuintes e beneficiados, atentando-se ao fato de que Porto Alegre possui um número baixo de servidores, em comparação com Curitiba e, em se tratando do PREVIMPA, os dados coletados justificam-se, pois o RPPS está em situação de extinção. 

Quanto ao IPMC, percebe-se que a quantidade de inativos e pensionistas é menor que a de ativos, semelhante situação verificada no IPREF em que há poucos inativos e pensionistas, porém com acréscimo de ativos.

Percebe- se ainda que 83.187 pessoas exerceram e/ou exercem cargos efetivos vinculados à administração pública, da qual deve ser salientada a importância do equilíbrio financeiro e atuarial pelo Ente, este que em desequilíbrio com as contas públicas, comprometerá a renda da população formalmente ocupada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se investigar a situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência do Município de Florianópolis em que para atingir o objetivo principal da pesquisa, foi necessário expor os meios pelo qual o sistema previdenciário brasileiro encontra-se perante sua evolução, desvendando desde a Lei Eloy Chaves de 1923, até as mais atuais reformas da previdência, ocorreu um processo significantemente gradativo do sistema. 

Constatou-se que no início os segurados eram apenas uma parte restrita da população, com categorias específicas, porém, na década de 90, grande parte da população assalariada (incluindo trabalhadores rurais e domésticos) era coberta pelo sistema previdenciário. Percebe-se como essa evolução foi importante não só para o Regime Próprio de Previdência como também para os munícipes.

Os resultados apresentados obedeceram à Portaria da MPS, em que estabelece parâmetros mínimos a serem adotados nas Avaliações e Reavaliações de Planos de Benefícios administrados por Regimes Próprios de Previdência Social. 

Deste modo, entende-se que o estudo atingiu o objetivo geral, isto é, analisou a sustentabilidade financeira do Regime Próprio de Previdência Social implantado pela Prefeitura Municipal de Florianópolis durante os anos de 2004 a 2014.

Averiguou-se ainda que o RPPS não somente concede benefícios, mas pode servir de alicerce para que outros Institutos consigam amenizar os problemas provenientes da falta de equilíbrio financeiro e atuarial. 

Averiguou-se também que a influência que os gestores podem exercer sobre o crescimento e o desenvolvimento do município é grande, iniciando com a implantação do Regime Próprio de Previdência que envolve os interesses municipais para as finanças públicas, tal como o repasse mensal ao INSS, onde a alíquota do trabalhador é de 11% e a patronal 20%. Aderindo ao RPPS, é possível chegar a 11% patronal e 11% servidor. Assim sendo, cabe ressaltar a importância da participação dos servidores públicos municipais nos conselhos deliberativos dos Institutos de Previdência, visando resguardar seus interesses e auxiliar na fiscalização da gestão de recursos previdenciários. Em que, este é um sistema de previdência prático e objetivo, onde a concessão de benefícios se torna mais rápida e eficaz, por estar próxima e acessível aos contribuintes.

Frente a estas considerações, cabe ressaltar que os segurados do Fundo Financeiro receberão todos seus benefícios, independentemente dos resultados financeiros e atuariais do referido fundo, pois, este é um Regime de Repartição Simples, cujo Tesouro Municipal tem a responsabilidade de cubrir a concessão de benefícios previdenciários, até que o último servidor venha a falecer. 

Os servidores cobertos pelo Fundo Previdenciário correspondem ao Regime de Capitalização, onde os recursos adquiridos pagarão suas obrigações previdenciárias, tanto aos servidores já em gozo, quanto aos que cheguem a adquirir esse direito, sem que ocorra riscos. Logo, este regime apresenta sustentabilidade atuarial e pode manter-se com recursos do próprio plano por aproximadamente 70 anos.

Com a realização deste trabalho, pode-se perceber o quão amplo é esse tema e da suma importância para compreender os Regimes Próprios de Previdência Social.

Segure-se que trabalhos futuros sejam realizados no cálculo atuarial, traçando perfis, ou modelos de contextos de variadas realidades, para o qual será possível tentar adequar outros Municípios em circunstâncias semelhantes.
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